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Assunto: Contrato entre a Secretaria de Estado da Saúde e 
a Casa de Saúde Santa Marcelina, objetivando a operacionaliza-
ção da gestão e execução das atividades e serviços de saúde no 
Ambulatório Médico de Especialidades da Zona Leste.

Responsáveis: Rosane Ghedin (Diretora Presidente), David 
Everson Uip (Secretário da Saúde) e José Manoel de Camargo 
Teixeira (Secretário Adjunto).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o 
Acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares os ter-
mos de aditamento. Acórdão publicado no D.O.E. de 27-02-19.

Advogada: Eliza Yukie Inakake (OAB/SP nº 91.315).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Procurador da Fazenda: Carim Jose Feres.
Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-I.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRO SETOR. TER-

MOS ADITIVOS A CONTRATO DE GESTÃO JULGADO REGULAR, 
COM ADVERTÊNCIA. BOA-FÉ, CONFIANÇA LEGÍTIMA E RAZOA-
BILIDADE. PROVIMENTO. É possível admitir-se a regularidade de 
termos de retirratificação a contrato de gestão julgado regular, 
quando o primeiro deles foi celebrado em momento anterior e 
o segundo com poucos dias depois do trânsito em julgado da 
referida decisão, mantendo-se, contudo, a advertência para os 
futuros contratos que a Administração venha a celebrar.

Vistos, relatados e discutidos os autos. ACORDA o E. Ple-
nário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão 
de 03 de julho de 2019, pelo voto dos Conselheiros Sidney 
Estanislau Beraldo, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato 
Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Ramalho 
e do Conselheiro Substituto Antonio Carlos dos Santos, preli-
minarmente, conhecer dos Recursos Ordinários e, quanto ao 
mérito, dar-lhes provimento, para o fim de reformar a decisão 
recorrida e julgar regulares os Termos de Retirratificação nº 
01/13 e 01/14, sem prejuízo da reiteração da advertência anota-
da, conforme exposto nas correspondentes notas taquigráficas, 
juntadas aos autos. Presente o Procurador-Chefe da Fazenda do 
Estado, Dr. Luiz Menezes Neto. Presente o Procurador-Geral do 
Ministério Público de Contas, Dr. Thiago Pinheiro Lima.

Publique-se.
São Paulo, 09 de setembro de 2019.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
A C Ó R D Ã O
RECURSO ORDINÁRIO
TC-800045/353/11
Recorrente: Belkis Gonçalves Santos Fernandes – Ex-Prefei-

ta Municipal de Ourinhos.
Assunto: Apartado das contas do Município de Ourinhos, 

para tratar análise da cessão de direito real de uso com pro-
messa de doação de imóveis no exercício de 2011.

Responsável: Toshio Misato (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 

acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as con-
cessões de direito real de uso, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão 
publicado no D.O.E. de 24-04-19.

Advogados: Fabrício Andrade dos Reis (OAB/SP nº 
250.417), Alexandre Massarana da Costa (OAB/SP nº 271.883), 
Milena Araújo (OAB/SP nº 381.681) e outros.

Acompanha: Expediente(s): TC-000190/004/12.
Fiscalização atual: UR-4 - DSF-I.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. APARTADO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. CONCESSÕES DE DIREITO REAL DE USO MEDIANTE 
ENCARGOS E COM PROMESSA DE DOAÇÃO DO IMÓVEL. 
DESPROVIMENTO. As concessões de direito real de uso devem 
ser submetidas à prévia licitação, em respeito aos princípios 
norteadores da Administração Pública, especialmente os da 
impessoalidade e da isonomia, sendo possível a contratação 
direta, por meio de dispensa, apenas nas hipóteses taxativa-
mente previstas na Lei nº 8.666/93.

Vistos, relatados e discutidos os autos. ACORDA o E. Ple-
nário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão 
de 17 de julho de 2019, pelo voto dos Conselheiros Sidney 
Estanislau Beraldo, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato 
Martins Costa, e Dimas Ramalho e dos Conselheiros Substitutos 
Antonio Carlos dos Santos e Samy Wurman, preliminarmente 
conhecer do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o 
exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negar-lhe provi-
mento, mantendo-se, na íntegra, a decisão hostilizada. Presente 
o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Dr. Thiago 
Pinheiro Lima.

Publique-se.
São Paulo, 09 de setembro de 2019.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
A C Ó R D Ã O
RECURSO ORDINÁRIO
TC-001392/005/13
Recorrentes: Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste 

Paulista – GEPRON e Milton Carlos de Mello – Ex-Prefeito do 
Município de Presidente Prudente.

Assunto: Prestação de contas de repasses concedidos pela 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente ao Instituto de 
Gestão de Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON, no valor de 
R$6.337.582,21, exercício de 2012.

Responsáveis: Milton Carlos de Mello (Prefeito à época), 
Olavo Silva de Freitas e Edson Luis Gaspar Nunes (Presidentes).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 
acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular a presta-
ção de contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea "b", da 
Lei Complementar nº 709/93, bem como aplicou multa individu-
al aos responsáveis, no valor de 200 (duzentas) Ufesps, nos ter-
mos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei, determinando 
o ressarcimento, com os devidos acréscimos legais, da quantia 
impugnada. Acórdão publicado no D.O.E. de 11-01-19.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
José Américo Lombardi (OAB/SP nº 107.319), José Antonio 
Rufino Collado (OAB/SP nº 61.636), Jamile Zanchetta Marques 
(OAB/SP nº 273.567) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 - DSF-I.
TC-001051/005/14
Recorrente: Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste 

Paulista – Gepron e Milton Carlos de Mello – Ex-Prefeito do 
Município de Presidente Prudente.

Assunto: Prestação de contas de repasses concedidos pela 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente ao Instituto de 
Gestão de Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON, no valor de 
R$7.797.995,73, exercício de 2013.

Responsáveis: Milton Carlos de Mello (Prefeito à época) e 
Edson Luis Gaspar Nunes (Presidente à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o 
acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular a presta-
ção de contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, 
da Lei Complementar nº 709/93, com acionamento do artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da mencionada Lei, bem como aplicou multa 
individual aos responsáveis no valor de 200 (duzentas) Ufesps, 
com fundamento nos artigos 36, “caput”, 103 e 104, inciso II, 
da referida Lei, condenando a entidade beneficiária à devolução 
do valor impugnado, atualizado, suspendendo-a do recebimento 
de novos repasses enquanto não comprovado o ressarcimento 
ao erário. Acórdão publicado no D.O.E. de 11-01-19.

Advogados: Jamile Zanchetta Marques (OAB/SP n° 
273.567), Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), José 
Américo Lombardi (OAB/SP nº 107.319), José Antonio Rufino 
Collado (OAB/SP nº 61.636) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 - DSF-I.
TC-000681/005/16
Recorrentes: Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste 

Paulista – Gepron e Milton Carlos de Mello – Ex-Prefeito do 
Município de Presidente Prudente.

Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em Sessão de 17 de setembro de 2019, 
pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relato-
ra, bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, 
Presidente, e Sidney Estanislau Beraldo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer 
do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento, 
para o fim de reformar a decisão combatida e julgar regulares 
as despesas analisadas, cancelando, por via reflexa, o aciona-
mento dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar 
nº 709/93 e a determinação de oficiamento ao Ministério 
Público Estadual.

Determinou, após o trânsito em julgado da decisão, cum-
pridas todas as providências e determinações cabíveis, e veri-
ficada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
dos autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 7 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora

 ACORDÃOS DO CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO

 ACÓRDÃOS DO CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO
A C Ó R D Ã O
TC-019142.989.19-3
TC-019226.989.19-2
Representantes: AUGUSTO GONÇALVES DE AQUINO 

JUNIOR; SUZANA MARIA LOUREIRO SILVEIRA.
Representada: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMO-

NHANGABA.
Responsável: ISAEL DOMINGUES - PREFEITO.
Assunto: REPRESENTAÇÕES CONTRA O EDITAL DO PRE-

GÃO PRESENCIAL Nº 174/2019, PROCESSO Nº 23389/2019, 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE LICENCIA-
MENTO DE USO DE PLATAFORMA INFORMATIZADA ON-LINE 
DE GESTÃO DA REDE DE SAÚDE PÚBLICA, COM IMPLANTA-
ÇÃO, TREINAMENTOS, SUPORTE TÉCNICO E ASSESSORAMENTO.

Procurador de Contas: RAFAEL ANTONIO BALDO.
Advogado: ANDERSON PLÍNIO DA SILVA ALVES (OAB/SP 

351.449).
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO. PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE LICENCIAMENTO DE USO DE 
PLATAFORMA INFORMATIZADA ON-LINE DE GESTÃO DA REDE 
DE SAÚDE PÚBLICA, COM IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTOS, 
SUPORTE TÉCNICO E ASSESSORAMENTO. AGLUTINAÇÃO DE 
SERVIÇOS DISTINTOS NO OBJETO. EXIGÊNCIA DE CERTIFICA-
ÇÕES SEM DETERMINAÇÃO LEGAL. EXIGÊNCIA DE CUSTOMI-
ZAÇÕES SEM FIXAÇÃO DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO. INCON-
SISTÊNCIAS NO EDITAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. V.U.

1. É desarrazoada a exigência de certificações sem determi-
nação legal; 2. Deve ser fixado o prazo necessário para a reali-
zação das customizações exigidas; 3. É irregular a existência de 
inconsistências no ato convocatório.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sessão de 09 de outubro de 2019, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Ramalho, Relator, e dos Conselheiros Edgard 
Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes, Sidney Esta-
nislau Beraldo, bem como dos Auditores Substitutos de Conse-
lheiro Samy Wurman e Alexandre Manir Figueiredo Sarquis, em 
conformidade com o Relatório e Voto do Relator, bem assim das 
correspondentes notas taquigráficas, decidir pela PROCEDÊN-
CIA PARCIAL das representações, com recomendação. Presente 
na sessão o representante do Ministério Público junto ao Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo, Dr. Thiago Pinheiro Lima.

Ficam, desde já, autorizadas aos interessados vista e extra-
ção de cópia dos autos, no Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 09 de outubro de 2019.
ANTONIO ROQUE CITADINI
Presidente
DIMAS RAMALHO
Conselheiro
A C Ó R D Ã O
TC-018623.989.19-1
Representante: PAPA LIX PLÁSTICOS E DESCARTÁVEIS 

LTDA.
Representada: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÁ.
Responsável: ALAÍDE DAMO - PREFEITA.
Assunto: REPRESENTAÇÃO CONTRA EDITAL DO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 73/2019, PROMOVIDO PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAUÁ, TENDO POR OBJETO O REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ENXOVAL INFANTIL E 
MATERIAIS DE HIGIENE DESTINADOS ÀS UNIDADES ESCOLA-
RES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

Procurador de Contas: RAFAEL NEUBERN DEMARCHI 
COSTA.

Advogados: NORBERTO FONTANELLI PRESTES DE ABREU E 
SILVA (OAB/SP 172.253); GREGÓRIO BATTAZZA LONZA (OAB/
SP 182.332).

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. FORNECIMENTO DE 
ENXOVAL INFANTIL E MATERIAIS DE HIGIENE. CERTIFICAÇÕES 
DA ANVISA. AUTORIZAÇÃO E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. V.U.

1. Necessidade de descrição dos produtos do objeto 
somente com as qualidades mínimas necessárias para bem 
identificá-los, de forma a facilitar sua busca no mercado e favo-
recer a ampla competitividade do certame, evitando minúcias 
exclusivas, não padronizadas ou que não sejam comprovada-
mente essenciais à finalidade de sua utilização. 2. Necessidade 
especificação das normas de segurança dos produtos a serem 
observadas e autorizações necessárias à participação no cer-
tame.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 09 de outubro de 2019, pelo voto 
do Conselheiro Dimas Ramalho, Relator, e dos Conselheiros 
Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes, Sidney 
Estanislau Beraldo, bem como dos Auditores Substitutos de 
Conselheiro Samy Wurman e Alexandre Manir Figueiredo Sar-
quis, em conformidade com o Relatório e Voto do Relator, bem 
assim das correspondentes notas taquigráficas, decidir pela 
PROCEDÊNCIA PARCIAL da representação. Presente na sessão o 
representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, Dr. Thiago Pinheiro Lima.

Ficam, desde já, autorizadas aos interessados vista e extra-
ção de cópia dos autos, no Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 09 de outubro de 2019.
ANTONIO ROQUE CITADINI
Presidente
DIMAS RAMALHO
Conselheiro

 ACÓRDÃOS DO CONSELHEIRO SIDNEY 
ESTANISLAU BERALDO

 A C Ó R D Ã O
RECURSO ORDINÁRIO
TC-020195/026/12
Recorrentes: Secretaria de Estado da Saúde – Coordena-

doria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS e 
Casa de Saúde Santa Marcelina.

do a aquisição de equipamentos odontológicos, no valor de 
R$102.500,00.

Responsável(is): Antonio Carlos de Camargo (Prefeito à 
época).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
sentença publicada no D.O.E. de 10-11-18, que julgou irregu-
lares o pregão presencial e a nota de empenho, acionando os 
incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza 
(OAB/SP nº 109.013), Jose Ricardo Biazzo Simon (OAB/SP nº 
127.708), Renata Fiori Puccetti (OAB/SP nº 131.777), Cleber 
Vargas Barbieri (OAB/SP nº 252.785), Andrea Cristine Faria 
Frigo Medeiros (OAB/SP nº 290.085), Kaíque Jacinto Carvalho 
Almeida (OAB/SP nº 390.646), Debora Silva Sena (OAB/SP nº 
409.030), Marcella Rodrigues de Oliveira (OAB/SP nº 411.196), 
Mayara Oliveira Torres da Silva (OAB/SP nº 428.806), Raphaela 
Sandrinne Marques Sanches (OAB/SP nº 339.919), Antonio 
Mauro de Souza Filho (OAB/SP nº 253.194), Edcarlos Alves 
Lima (OAB/SP nº 305.297), Eduardo João Gabriel Fleck da Silva 
Abreu (OAB/SP nº 317.093), Leonardo Aquino Gomes (OAB/
SP nº 395.261), Andressa Almeida Gorge (OAB/SP nº 407.818), 
Tatiana Barone Sussa (OAB/SP nº 228.489) e outros.

Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Sustentação oral produzida pela Dra. Débora Silva Sena 

(OAB/SP nº 409.030), advogada.
TC-024599.989.18-3 (ref. TC-000132.989.14-6)
Recorrente(s): Antonio Carlos de Camargo – Ex-Prefeito do 

Município de Cotia.
Assunto: Representação formulada por Peliserv Equipa-

mentos e Serviços Odonto-Médicos Ltda. - Me, por seu sócio 
proprietário, Senhor Aparecido Pelisser, acerca de possíveis 
irregularidades ocorridas no Pregão Presencial nº 74/13 e 
decorrentes contratos entre a Prefeitura Municipal de Cotia e as 
empresas Zurich Medical do Brasil Eirelli e Silvana A. da Silva – 
Produtos Hospitalares ME, no exercício de 2013.

Responsável(is): Antonio Carlos de Camargo (Prefeito à 
época).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
sentença publicada no D.O.E. de 10-11-18, que julgou proce-
dente a representação.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza 
(OAB/SP nº 109.013), Jose Ricardo Biazzo Simon (OAB/SP nº 
127.708), Renata Fiori Puccetti (OAB/SP nº 131.777), Cleber 
Vargas Barbieri (OAB/SP nº 252.785), Andrea Cristine Faria 
Frigo Medeiros (OAB/SP nº 290.085), Kaíque Jacinto Carvalho 
Almeida (OAB/SP nº 390.646), Debora Silva Sena (OAB/SP nº 
409.030), Marcella Rodrigues de Oliveira (OAB/SP nº 411.196), 
Mayara Oliveira Torres da Silva (OAB/SP nº 428.806), Raphaela 
Sandrinne Marques Sanches (OAB/SP nº 339.919), Antonio 
Mauro de Souza Filho (OAB/SP nº 253.194), Edcarlos Alves 
Lima (OAB/SP nº 305.297), Eduardo João Gabriel Fleck da Silva 
Abreu (OAB/SP nº 317.093), Leonardo Aquino Gomes (OAB/
SP nº 395.261), Andressa Almeida Gorge (OAB/SP nº 407.818), 
Tatiana Barone Sussa (OAB/SP nº 228.489) e outros.

Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Sustentação oral produzida pela Dra. Débora Silva Sena 

(OAB/SP nº 409.030), advogada.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em Sessão de 17 de setembro de 2019, 
pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relato-
ra, bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, 
Presidente, e Sidney Estanislau Beraldo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer 
dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, reconhecer, de 
ofício, a nulidade dos atos relativos à decisão de primeira ins-
tância (proferida no evento nº 100 do TC-004183.989.14-4 e no 
evento 97 do TC-004187.989.14-0), declarando prejudicada a 
apreciação de mérito dos Recursos interpostos e determinando 
o encaminhamento de cópia dos autos ao Tribunal de Contas da 
União, para as providências que entender cabíveis.

Determinou, o arquivamento dos autos.
Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-

dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 3 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora
TC-000992/006/13
Recorrente(s): João Batista de Andrade – Ex-Prefeito do 

Município de Pitangueiras.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Pitan-

gueiras e Erika Aparecida do Nascimento ME, objetivando a 
limpeza de córrego das Pitangueiras e na Lagoa Afonso Gulo, 
no valor de R$44.250,00.

Responsável(is): João Batista de Andrade (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

sentença publicada no D.O.E. de 25-10-18, que julgou irregula-
res o convite e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, bem como 
aplicou multa ao responsável, no valor de 200 UFESPs, nos ter-
mos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei.

Advogado(s): Suellen da Silva Nardi (OAB/SP nº 300.856), 
Michael Antonio Ferrari da Silva (OAB/SP nº 209.957) e outros.

Acompanha(m): Expediente(s): TC-013459/026/13 e 
TC-045129/026/14.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em Sessão de 17 de setembro de 2019, 
pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, 
bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Pre-
sidente, e Sidney Estanislau Beraldo, na conformidade das cor-
respondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer do 
Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, 
para o fim de manter na íntegra a decisão combatida.

Fica autorizada aos interessados vista e extração de cópias 
dos autos, no Cartório da Conselheira Relatora, observadas as 
cautelas legais.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 7 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora
TC-018764.989.18-2 (ref. TC-013514.989.16-9)
Recorrente(s): José Alberto Gimenez – Prefeito do Municí-

pio de Sertãozinho.
Assunto: Apartado das contas da Prefeitura Municipal de 

Sertãozinho, para análise de despesas com instalações elétricas 
de imóvel locado e cedido ao Governo do Estado de São Paulo 
para instalação de Poupatempo no Município, no exercício de 
2015.

Responsável(is): José Alberto Gimenez (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

sentença publicada no D.O.E. de 11-08-18, que julgou irregula-
res as despesas analisadas e ilegais os pagamentos decorrentes, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 
Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Flávia Maria Palavéri (OAB/SP n° 137.889), 
Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP n° 305.226), Marcelo Palavéri 
(OAB/SP nº 114.164), Adriana Albertino Rodrigues (OAB/SP n° 
194.899), Ana Maria Roncaglia Iwasaki (OAB/SP n° 200.017), 
Marcelo Miranda Araujo (OAB/SP n° 209.763), Fabiana Balbino 
Vieira (OAB/SP n° 238.056), Natacha Antonieta Bonvini Medei-
ros (OAB/SP n° 302.678), Renata Maria Palavéri Zamaro (OAB/
SP n° 376.248) e outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

33, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, julgar regulares, 
as contas da Câmara Municipal de Mogi Mirim, relativas ao 
exercício de 2017, dando quitação ao responsável, Senhor Fer-
nando Márcio das Dores, Presidente da Câmara à época, com as 
recomendações/determinações, discriminadas no voto, juntado 
aos autos, à atual Chefia do Legislativo Municipal.

Determinou, à inspeção, que proceda à avaliação do cum-
primento das recomendações/determinações proferidas.

Determinou a expedição dos ofícios necessários, transmi-
tindo as recomendações/determinações à atual Administração 
da Câmara Municipal.

Estão excetuados da decisão, os atos porventura pendentes 
de apreciação por este E. Tribunal.

Determinou, após o trânsito em julgado da decisão, cum-
pridas todas as providências e determinações cabíveis, e veri-
ficada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
dos autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 7 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora
TC-006188.989.16-4
Câmara Municipal: Embu-Guaçu.
Exercício: 2017.
Presidente(s) da Câmara: Agildo Bacelar da Silva.
Procurador(es) de Contas: Thiago Pinheiro Lima.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em Sessão de 17 de setembro de 2019, 
pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relato-
ra, bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, 
Presidente, e Sidney Estanislau Beraldo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, com fundamento no artigo 
33, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, julgar regulares 
as contas da Câmara Municipal de Embu Guaçu, relativas ao 
exercício de 2017, dando quitação ao responsável, Senhor 
Agildo Bacelar da Silva, Presidente da Câmara à época, com 
recomendações/determinações, discriminadas no voto, juntado 
aos autos, à atual Chefia do Legislativo Municipal.

Determinou, à inspeção, que proceda à avaliação do cum-
primento das recomendações/determinações proferidas.

Determinou a expedição dos ofícios necessários, transmi-
tindo as recomendações/determinações à atual Administração 
da Câmara Municipal.

Estão excetuados da decisão os atos porventura pendentes 
de apreciação por este E. Tribunal.

Determinou, após o trânsito em julgado da decisão, cum-
pridas todas as providências e determinações cabíveis, e veri-
ficada a inexistência de novos documentos, o arquivamento do 
processado.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 7 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora
TC-018226.989.19-2 (ref. TC-019336.989.16-5)
Embargante(s): Prefeitura Municipal de Lucélia.
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados pela 

PrefeituraMunicipal de Lucélia à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Lucélia, novalor de R$4.169.939,50 (sendo 
R$3.862.129,50 Municipal), exercício de 2015.

Responsável(is): Osvaldo Alves Saldanha (Prefeito à época) 
e Sávio Aparecido Pereira de Araújo (Interventor).

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acor-
dão da E. PrimeiraCâmara, que julgou irregular a prestação de 
contas. Acórdão publicado no D.O.E. de 01-06-19.

Advogado(s): Emiliza Fabrin Gonçalves Guerra (OAB/SP nº 
214.790), Williams Coelho Costa (OAB/SP nº 239.496), Cássio 
Henrique Lopes Madureira (OAB/SP nº 389867) e outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em Sessão de 17 de setembro de 2019, 
pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relato-
ra, bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, 
Presidente, e Sidney Estanislau Beraldo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer 
dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, acolhê-los, 
a fim de que a determinação para que o responsável informe 
a esta Corte de Contas as diligências efetuadas, considerada 
a irregularidade da matéria, seja excluída do voto condutor e 
do respectivo acórdão, porquanto enunciadas e reconhecidas 
durante a instrução do feito, nos autos no TC-19336.989.16-5.

Determinou, após o trânsito em julgado da decisão, diante 
da inexistência de documentos novos, o arquivamento dos 
autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior, DD. 
Representante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 7 de outubro de 2019.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Presidente em exercício e Relatora
TC-024597.989.18-5 (ref. TC-004183.989.14-4)
Recorrente(s): Antonio Carlos de Camargo – Ex-Prefeito do 

Município de Cotia.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Cotia 

e Zurich Medical do Brasil EIRELLI, objetivando a aquisição de 
equipamentos odontológicos, no valor de R$70.500,00.

Responsável(is): Antonio Carlos de Camargo (Prefeito à 
época).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
sentença publicada no D.O.E. de 10-11-18, que julgou irregu-
lares o pregão presencial e a nota de empenho, acionando os 
incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza 
(OAB/SP nº 109.013), Jose Ricardo Biazzo Simon (OAB/SP nº 
127.708), Renata Fiori Puccetti (OAB/SP nº 131.777), Cleber 
Vargas Barbieri (OAB/SP nº 252.785), Andrea Cristine Faria 
Frigo Medeiros (OAB/SP nº 290.085), Kaíque Jacinto Carvalho 
Almeida (OAB/SP nº 390.646), Debora Silva Sena (OAB/SP nº 
409.030), Marcella Rodrigues de Oliveira (OAB/SP nº 411.196), 
Mayara Oliveira Torres da Silva (OAB/SP nº 428.806), Raphaela 
Sandrinne Marques Sanches (OAB/SP nº 339.919), Antonio 
Mauro de Souza Filho (OAB/SP nº 253.194), Edcarlos Alves 
Lima (OAB/SP nº 305.297), Eduardo João Gabriel Fleck da Silva 
Abreu (OAB/SP nº 317.093), Leonardo Aquino Gomes (OAB/
SP nº 395.261), Andressa Almeida Gorge (OAB/SP nº 407.818), 
Tatiana Barone Sussa (OAB/SP nº 228.489) e outros.

Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Sustentação oral produzida pela Dra. Débora Silva Sena 

(OAB/SP nº 409.030), advogada.
TC-024598.989.18-4 (ref. TC-004187.989.14-0)
Recorrente(s): Antonio Carlos de Camargo – Ex-Prefeito do 

Município de Cotia.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Cotia 

e Silvana A. da Silva – Produtos Hospitalares ME, objetivan-
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